
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A CLT (DA EXECUÇÃO) 

 

I – DA LIQUIDAÇÃO E INÍCIO DA EXECUÇÃO 

O fundamento legal, está disposto no artigo 889 da CLT, o qual dispõe:  

Artigo 889 da CLT. Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, 

naquilo em que não contravierem ao presente Título, os preceitos que regem o processo 

dos executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública 

Federal. 

        Art. 889-A. Os recolhimentos das importâncias devidas, referentes às contribuições 

sociais, serão efetuados nas agências locais da Caixa Econômica Federal ou do Banco 

do Brasil S.A., por intermédio de documento de arrecadação da Previdência Social, dele 

se fazendo constar o número do processo 

 

DO CUMPRIMENTO DEFINITIVO DA SENTENÇA QUE RECONHECE A 

EXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA 

Artigo 523 do NCPC: 

Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no 

caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença 

far-se-á a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, 

no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver. 

§ 1o Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será acrescido 

de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 

§ 2o Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e os 

honorários previstos no § 1o incidirão sobre o restante. 

§ 3o Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde 

logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação. 

   



DO EMBARGOS À EXECUÇÃO 

Art. 916.  No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e 

comprovando o depósito de trinta por cento do valor em execução, acrescido de custas e 

de honorários de advogado, o executado poderá requerer que lhe seja permitido pagar o 

restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros 

de um por cento ao mês. 

§ 1o O exequente será intimado para manifestar-se sobre o preenchimento dos 

pressupostos do caput, e o juiz decidirá o requerimento em 5 (cinco) dias. 

§ 2o Enquanto não apreciado o requerimento, o executado terá de depositar as 

parcelas vincendas, facultado ao exequente seu levantamento. 

§ 3o Deferida a proposta, o exequente levantará a quantia depositada, e serão 

suspensos os atos executivos. 

§ 4o Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que 

será convertido em penhora. 

§ 5o O não pagamento de qualquer das prestações acarretará cumulativamente: 

I - o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento do processo, 

com o imediato reinício dos atos executivos; 

II - a imposição ao executado de multa de dez por cento sobre o valor das 

prestações não pagas. 

§ 6o A opção pelo parcelamento de que trata este artigo importa renúncia ao direito 

de opor embargos 

§ 7o O disposto neste artigo não se aplica ao cumprimento da sentença. 

DA RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL 

Art. 789.  O devedor responde com todos os seus bens presentes e futuros para o 

cumprimento de suas obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei. 

Art. 790.  São sujeitos à execução os bens: 



I - do sucessor a título singular, tratando-se de execução fundada em direito real ou 

obrigação reipersecutória; 

II - do sócio, nos termos da lei; 

III - do devedor, ainda que em poder de terceiros; 

IV - do cônjuge ou companheiro, nos casos em que seus bens próprios ou de sua 

meação respondem pela dívida; 

V - alienados ou gravados com ônus real em fraude à execução; 

VI - cuja alienação ou gravação com ônus real tenha sido anulada em razão do 

reconhecimento, em ação autônoma, de fraude contra credores; 

VII - do responsável, nos casos de desconsideração da personalidade jurídica. 

Art. 791.  Se a execução tiver por objeto obrigação de que seja sujeito passivo o 

proprietário de terreno submetido ao regime do direito de superfície, ou o superficiário, 

responderá pela dívida, exclusivamente, o direito real do qual é titular o executado, 

recaindo a penhora ou outros atos de constrição exclusivamente sobre o terreno, no 

primeiro caso, ou sobre a construção ou a plantação, no segundo caso. 

§ 1o Os atos de constrição a que se refere o caput serão averbados separadamente 

na matrícula do imóvel, com a identificação do executado, do valor do crédito e do objeto 

sobre o qual recai o gravame, devendo o oficial destacar o bem que responde pela dívida, 

se o terreno, a construção ou a plantação, de modo a assegurar a publicidade da 

responsabilidade patrimonial de cada um deles pelas dívidas e pelas obrigações que a 

eles estão vinculadas. 

§ 2o Aplica-se, no que couber, o disposto neste artigo à enfiteuse, à concessão de 

uso especial para fins de moradia e à concessão de direito real de uso. 

Art. 792.  A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à execução: 

I - quando sobre o bem pender ação fundada em direito real ou com pretensão 

reipersecutória, desde que a pendência do processo tenha sido averbada no respectivo 

registro público, se houver; 



II - quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do processo de 

execução, na forma do art. 828; 

III - quando tiver sido averbado, no registro do bem, hipoteca judiciária ou outro ato 

de constrição judicial originário do processo onde foi arguida a fraude; 

IV - quando, ao tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o devedor 

ação capaz de reduzi-lo à insolvência; 

V - nos demais casos expressos em lei. 

§ 1o A alienação em fraude à execução é ineficaz em relação ao exequente. 

§ 2o No caso de aquisição de bem não sujeito a registro, o terceiro adquirente tem o 

ônus de provar que adotou as cautelas necessárias para a aquisição, mediante a exibição 

das certidões pertinentes, obtidas no domicílio do vendedor e no local onde se encontra o 

bem. 

§ 3o Nos casos de desconsideração da personalidade jurídica, a fraude à execução 

verifica-se a partir da citação da parte cuja personalidade se pretende desconsiderar. 

§ 4o Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro 

adquirente, que, se quiser, poderá opor embargos de terceiro, no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

Art. 793.  O exequente que estiver, por direito de retenção, na posse de coisa 

pertencente ao devedor não poderá promover a execução sobre outros bens senão 

depois de excutida a coisa que se achar em seu poder. 

Art. 794.  O fiador, quando executado, tem o direito de exigir que primeiro sejam 

executados os bens do devedor situados na mesma comarca, livres e desembargados, 

indicando-os pormenorizadamente à penhora. 

§ 1o Os bens do fiador ficarão sujeitos à execução se os do devedor, situados na 

mesma comarca que os seus, forem insuficientes à satisfação do direito do credor. 

§ 2o O fiador que pagar a dívida poderá executar o afiançado nos autos do mesmo 

processo. 
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§ 3o O disposto no caput não se aplica se o fiador houver renunciado ao benefício de 

ordem. 

Art. 795.  Os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da 

sociedade, senão nos casos previstos em lei. 

§ 1o O sócio réu, quando responsável pelo pagamento da dívida da sociedade, tem o 

direito de exigir que primeiro sejam excutidos os bens da sociedade. 

§ 2o Incumbe ao sócio que alegar o benefício do § 1o nomear quantos bens da 

sociedade situados na mesma comarca, livres e desembargados, bastem para pagar o 

débito. 

§ 3o O sócio que pagar a dívida poderá executar a sociedade nos autos do mesmo 

processo. 

§ 4o Para a desconsideração da personalidade jurídica é obrigatória a observância 

do incidente previsto neste Código. 

Art. 796.  O espólio responde pelas dívidas do falecido, mas, feita a partilha, cada 

herdeiro responde por elas dentro das forças da herança e na proporção da parte que lhe 

coube. 

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO; 

Art. 772.  O juiz pode, em qualquer momento do processo: 

I - ordenar o comparecimento das partes; 

II - advertir o executado de que seu procedimento constitui ato atentatório à 

dignidade da justiça; 

III - determinar que sujeitos indicados pelo exequente forneçam informações em 

geral relacionadas ao objeto da execução, tais como documentos e dados que tenham em 

seu poder, assinando-lhes prazo razoável. 

Art. 773.  O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 

necessárias ao cumprimento da ordem de entrega de documentos e dados. 



Parágrafo único.  Quando, em decorrência do disposto neste artigo, o juízo receber 

dados sigilosos para os fins da execução, o juiz adotará as medidas necessárias para 

assegurar a confidencialidade. 

Art. 774.  Considera-se atentatória à dignidade da justiça a conduta comissiva ou 

omissiva do executado que: 

I - frauda a execução; 

II - se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos; 

III - dificulta ou embaraça a realização da penhora; 

IV - resiste injustificadamente às ordens judiciais; 

V - intimado, não indica ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos à penhora e 

os respectivos valores, nem exibe prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão 

negativa de ônus. 

Parágrafo único.  Nos casos previstos neste artigo, o juiz fixará multa em montante 

não superior a vinte por cento do valor atualizado do débito em execução, a qual será 

revertida em proveito do exequente, exigível nos próprios autos do processo, sem 

prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material. 

Art. 775.  O exequente tem o direito de desistir de toda a execução ou de apenas 

alguma medida executiva. 

Parágrafo único.  Na desistência da execução, observar-se-á o seguinte: 

I - serão extintos a impugnação e os embargos que versarem apenas sobre 

questões processuais, pagando o exequente as custas processuais e os honorários 

advocatícios; 

II - nos demais casos, a extinção dependerá da concordância do impugnante ou do 

embargante. 

Art. 776.  O exequente ressarcirá ao executado os danos que este sofreu, quando a 

sentença, transitada em julgado, declarar inexistente, no todo ou em parte, a obrigação 

que ensejou a execução. 



Art. 777.  A cobrança de multas ou de indenizações decorrentes de litigância de 

má-fé ou de prática de ato atentatório à dignidade da justiça será promovida nos próprios 

autos do processo. 

 

“Todos os direitos reservados à Sentença Assessoria” 


